
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DA PARAÍBA 
GABINETE  DO  DESEMBARGADOR  JOÃO  ALVES  DA S ILVA

ACÓRDÃO
APELAÇÃO N. 5000569-11.2016.815.0761
ORIGEM: Juízo da Comarca de Gurinhém
RELATOR: Desembargador João Alves da Silva
APELANTE: Banco do Brasil S/A (Adv. Sérvio Túlio de Barcelos – OAB/PB 20.412-A)
APELADO: Claudino César Freire (Adv. Irio Dantas da Nóbrega – OAB/PB 10.025)

APELAÇÃO  CÍVEL.  CAUTELAR  DE  EXIBIÇÃO.  PRELIMINAR
DE OFENSA AO PRINCÍPIO DA DIALETICIDADE. REJEIÇÃO.
PREJUDICIAL  DE  PRESCRIÇÃO.  NÃO  ACOLHIMENTO.
MÉRITO.  CONTA  BANCÁRIA  VINCULADA  A  CONVÊNIO
FIRMADO  ENTRE  EDILIDADE  E  FUNASA.  DIREITO  DO
ANTIGO  GESTOR  A  TER  ACESSO  A  DOCUMENTOS  E
EXTRATOS  DE  POSSE  DA  INSTITUIÇÃO  BANCÁRIA.
NECESSIDADE  DO AUTOR  EM PRESTAR  CONTAS.  RECUSA
ADMINISTRATIVA  PELO  BANCO.  COMPROVAÇÃO.
OBRIGATORIEDADE  DE  APRESENTAR  OS  DOCUMENTOS.
DELIMITAÇÃO  PELO  PROMOVENTE.  HONORÁRIOS
ADVOCATÍCIOS.  MANUTENÇÃO.  DESPROVIMENTO  DO
APELO.

- Constitui direito elementar do antigo gestor do Município, que
contratou convênio com Órgão Público, ter acesso a documentos e
extratos  relacionadas  a  este,  que  estão  de  posse  da  instituição
financeira, a fim de que possa apresentar a correlata prestação de
contas.

VISTOS, relatados e discutidos estes autos, em que figuram como
partes as acima nominadas.

ACORDA a 4ª Câmara Cível do Tribunal de Justiça da Paraíba, por
unanimidade,  rejeitar  as  preliminares  e,  no  mérito,  negar  provimento  ao  recurso,
integrando a decisão a certidão de julgamento de fl. 147.

RELATÓRIO

Trata-se de apelação cível interposta pelo Banco do Brasil S/A contra



sentença  que  julgou  procedente  o  pedido  constante  da  Ação  Cautelar  de  Exibição  de
Documentos,  proposta  por  Claudino  César  Freire em  face  da  instituição  financeira
recorrente.

Na sentença, o Juízo a quo reconheceu o direito do autor à informação
requerida,  determinando  a  entrega  das  cópias  dos  documentos  necessários  para
competente prestação de contas descritos às fls. 08/09 da exordial, bem como condenou o
réu em custas e honorários advocatícios no importe de R$ 500,00 (quinhentos reais).

Inconformado, recorre o Banco do Brasil, levantando a prejudicial de
mérito de prescrição, e, no mérito, discorre acerca da necessidade do julgador buscar a
verdade  real,  independentemente  do  demandado  ser  revel  na  causa,  considerando  a
presunção relativa dos fatos alegados pelo promovente.

Afirma que a petição inicial não demonstra qualquer embasamento
legal,  não havendo indicação de qual  contrato  pretende ter  acesso,  bem como ataca a
condenação em honorários advocatícios.

Nestes termos, pugna pelo provimento do apelo, com a reforma da
sentença monocrática.

O promovente apresentou contrarrazões, levantando a preliminar de
dialeticidade e, no mérito, manutenção da Sentença recorrida. (fls. 102/106)

Parecer Ministerial pelo desprovimento do apelo. (fls. 139/142)

É o relatório. 

VOTO

Compulsando-se os autos, verifica-se que o promovente aforou ação
de exibição de documentos com o objetivo de ter acesso a documentos relacionados a
Conta  Bancária  nº  8673-8,  relacionados  ao  Convênio  realizado  entre  o  Município  de
Gurinhém/PB e a Funasa - Fundação Nacional de Saúde.

Ressaltou que foi prefeito do Município de Gurinhém-PB e que está
sendo obrigado a prestar contas acerca do citado convênio, todavia foi informado pela
instituição financeira que somente a Edilidade poderia ter acesso aos documentos.

Buscou  a  tutela  do  Judiciário  para  obter  acesso  aos  documentos,
listando os seguintes:  “Extrato Analítico de Setembro/2015 até a presente data; Extrato
Analítico  da  aplicação  referente  a  todo  período  de  existência  da  referida  conta;
Microfilmagem  dos  cheques  nº  850042  e  850043,  sacados  em  25  outubro  de  2010;
Informar a origem de depósito feito, em cheque, na conta referência, no valor de R$
1.030,00, no dia 22 de outubro de 2010.”



Conforme  relatado,  a  demanda  foi  julgada  procedente,  para
reconhecer o direito do autor à informação requerida, determinando a entrega das cópias
dos documentos necessários para competente prestação de contas descritos às fls. 08/09 da
exordial, bem como condenou o réu em custas e honorários advocatícios no importe de R$
500,00 (quinhentos reais). Recorre desta decisão o Banco do Brasil S/A.

Inicialmente,  analiso  a  preliminar  de  afronta  ao  Princípio  da
Dialeticidade, levantado pelo recorrido, em contrarrazões.

Afirma o promovente/recorrido, que o recurso apelatório não ataca
de  forma  válida  o  comando  sentencial,  todavia,  apesar  de  observar  que  a  questão
levantada pelo apelante,  relativa a sua revelia,  não guardar correlação com o presente
feito,  denoto  que  as  demais  matérias  levantadas  relacionam-se  com  a  demanda,  daí
porque rejeito a preliminar em tela. 

No tocante a prejudicial de mérito (prescrição), afirma o recorrente
que o pedido encontra-se prescrito, sob o pálio de que prescreve em três anos a pretensão
de haver juros, dividendos ou quaisquer prestações acessórias, pagáveis em períodos não
maiores de um ano, com capitalização ou sem ela, nos termos do art. 206 do CC.

Todavia, o caso dos autos não se amolda a pretensão de haver juros
ou prestações acessórias, e sim visa o acesso de documentação necessária a prestação de
contas pelo ex-prefeito, diante de convênio realizado entre o Município de a Fundação
Nacional de Saúde. 

Assim, rejeito a prejudicial.

No  mérito,  adianto  que  não  merece  qualquer  retoque  a  decisão
hostilizada.

Conforme se observa dos autos, o promovente, na condição de ex-
gestor do Município de Gurinhém/PB foi notificado (fls. 14/16) a prestar contas em relação
ao convênio firmado entre a Edilidade e a Funasa – Fundação Nacional de Saúde, daí
porque se mostra plausível que este tenha acesso aos documentos listados.

Ressalte-se,  inicialmente,  que  o  recorrido  buscou  através  da  via
administrativa  ter  acesso  a  documentação  destacada,  obtendo  a  resposta  negativa  da
instituição  financeira  demandada  e  do  Município  de  Gurinhém,  através  da  sua  atual
gestão, assim como se observa nos documentos de fls. 12/13, situação que demonstra haver
interesse processual e de agir.

Destaque-se o entendimento firmado no Superior Tribunal de Justiça
de  que  desnecessária  a  prévia  demonstração  de  recusa  da  instituição  financeira  em



entregar os documentos pleiteados para que, somente então, seja ajuizada a ação cautelar
de exibição de documentos. 

Conforme já está pacificado no STJ, a ação cautelar de exibição de
documentos pode ser ajuizada, ainda que inexistente pedido administrativo para exibição
dos documentos no âmbito da instituição financeira. 

AGRAVO  REGIMENTAL  NO  AGRAVO  EM  RECURSO
ESPECIAL.  CAUTELAR.  EXIBIÇÃO  DE  DOCUMENTOS.
DESNECESSIDADE.  RECUSA  ADMINISTRATIVA.
PRECEDENTES.  ALEGAÇÃO  DE  PRESCRIÇÃO.  INOVAÇÃO
RECURSAL.  1.  O  ingresso  de  ação  cautelar  para  exibição  de
documento não está condicionado à recusa na via administrativa.
Precedentes.  2.  A  alegação  de  prescrição  somente  foi  feita  pelo
recorrente  no  agravo  regimental,  revelando-se  em  inadmissível
inovação  recursal.  (grifou-se).  3.  Recurso  a  que  se  nega
provimento1.

Ademais,  é  cediço  que a  instituição financeira  é  a  única  capaz de
apresentar toda a documentação solicitada,  já  que as informações estão relacionadas  a
movimentação da conta-corrente relacionada ao convênio EP 1369/2015, realizado entre o
Município de Gurinhém e a Funasa – Fundação Nacional de Saúde o que, de acordo com o
princípio  da  transparência,  demonstra  fazer  jus  a  parte  recorrida  à  obtenção  de
informações sobre a conta bancária nº 8673-8 da Agência 2101-6.

Por isso, não se pode vislumbrar que a demandada não possui as
informações  pleiteadas,  já  que  apenas  o  banco  é  quem  possui  em  seus  arquivos  tais
informações, independentemente, do tempo transcorrido.

O  STJ  já  decidiu  que  a  instituição  financeira  deve  exibir  os
documentos requeridos, não podendo haver ressalvas, tampouco recusa, verbis:

AGRAVO  REGIMENTAL.  PROCESSUAL  CIVIL.  VIOLAÇÃO
DOS ARTS. 458 E 535 DO CPC. NÃO-OCORRÊNCIA. EXIBIÇÃO
DE DOCUMENTOS. ÔNUS DA PROVA. INVERSÃO. SÚMULA 7
DO STJ.  RECUSA.  INADMISSÃO.  1.  Não há  por  que  falar  em
violação dos arts.  458 e 535 do CPC quando o acórdão recorrido
dirime,  de  forma  expressa,  congruente  e  motivada,  as  questões
suscitadas nas razões recursais. 2. É inviável, em sede de recurso
especial, revisar a orientação perfilhada pelas instâncias ordinárias
quando  alicerçado  o  convencimento  do  julgador  em  elementos
fático-probatórios presentes nos autos da Súmula n. 7 do STJ. 3.
Não se admite a recusa de exibição de documento comum às partes,

1 AgRg no AREsp 16.363/GO, Rel. Min. Luiz Felipe Salomão, QUARTA TURMA, julgado em 15/09/2011, DJe 20/09/2011



notadamente quando a instituição recorrente tem a obrigação de
mantê-lo enquanto não prescrita eventual ação sobre ele. 4. Agravo
regimental desprovido2. (grifou-se).

Nesse  norte,  especificamente  quanto  aos  pressupostos  da  medida
cautelar, verifico, em primeiro lugar, que o  fumus boni iuris  resta patenteado, pois insta
salientar a  necessidade  de  clareza  na  informação  dos  serviços  disponibilizados,
possibilitando à parte recorrida seu amplo conhecimento, para que possa prestar contas
junto à Funasa.

Com relação ao  periculum in mora,  valho-me da premissa de que a
falta de conhecimento destes acarretará o cerceamento do exercício de direito, sem contar
no prejuízo patrimonial decorrente da falha na prestação das contas.

Por outro lado, merece ser ressaltado que, ao contrário do sustentado
pelo  recorrente,  o  promovente  estacou  de  forma  detalhada  qual  a  documentação  que
necessita, assim como se observa na petição exordial à fl. 03, in verbis:

“Os documentos requeridos foram:

“Extrato Analítico de Setembro/2015 até a presente data; 

Extrato  Analítico  da  aplicação  referente  a  todo  período  de
existência da referida conta; 

Microfilmagem  dos  cheques  nº  850042  e  850043,  sacados  em  25
outubro de 2010; 

Informar  a  origem  de  depósito  feito,  em  cheque,  na  conta
referência, no valor de R$ 1.030,00, no dia 22 de outubro de 2010.”

Diante desse cenário, não falta nenhum requisito para que lhe seja
concedida a tutela cautelar ora perquirida. 

Por fim, no tocante aos honorários advocatícios, denoto que o valor
fixado  pelo  Magistrado  de  primeiro  grau  (R$  500,00)  se  apresenta  condizente  com  a
complexidade da demanda, não carecendo de retoques. 

Ante o exposto,  em harmonia com o Parecer Ministerial, rejeito a
preliminar e a prejudicial de mérito e nego provimento ao recurso, mantendo todos os
termos da sentença vergastada. 

É como voto.

DECISÃO
2 AgRg no Ag 1094156/GO, Rel. Min. João Otávio de Noronha, QUARTA TURMA, julgado em 07/05/2009, DJe 18/05/2009



A Câmara decidiu,  por unanimidade, rejeitar as preliminares e, no
mérito, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do relator.

Presidiu a Sessão o Exmo. Des. Romero Marcelo da Fonseca Oliveira.
Participaram do julgamento, o Exmo. Des. João Alves da Silva (relator), o Exmo. Dr. Tércio
Chaves  de  Moura,  Juiz  de  Direito  convocado  para  substituir  o  Exmo.  Des.  Frederico
Martinho da Nóbrega Coutinho, e o Exmo. Des. Romero Marcelo da Fonseca Oliveira.

Presente  ao  julgamento  a  Dra.  Jacilene  Nicolau  Faustino  Gomes,
Procuradora de Justiça.

Sala das Sessões da Quarta Câmara Especializada Cível do Tribunal
de Justiça da Paraíba, em 23 de novembro de 2017 (data do julgamento).

João Pessoa, 23 de novembro de 2017.

Desembargador João Alves da Silva
        Relator


